
RESUMO 
Nas sociedades por quotas de pendor personalístico, é frequente a atribuição aos sócios de um direito 
especial à gerência, que consiste na derrogação do princípio da livre destituição dos gerentes, fazendo-se 
depender a cessação da relação de administração da veri!cação de justa causa e da existência de um processo 
judicial. A destituição, enquanto construção jurídica apta a resolver o con"ito de interesses decorrente da 
violação dos deveres do gerente ou da sua incapacidade para o exercício das funções, funda-se num critério 
de inexigibilidade que de!ne, no caso concreto, a medida necessária de protecção do interesse social, em 
detrimento do interesse individual. Importa caracterizar as garantias de tutela do direito especial à gerência, 
para em seguida as confrontar, numa abordagem objectiva, com a prevalência do interesse social, que constitui 
a!nal o pressuposto de todo o regime jurídico.
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ABSTRACT

In limited companies based on a personal structure, partners are frequently entitled to special access to 
management, which consists in derogating the principle on free dismissal of directors, so that the cessation 
of the administration position depends on just cause veri!cation and a judicial proceeding. As being the 
legal issue able to resolve the con"ict of interests emerging from the violation of the director’s duties or his 
inability to exercise his functions, the removal from o#ce is founded upon a non-demandingness criterion 
that de!nes, in each case, the necessary measure for social interest protection, disregarding personal interest. 
$is paper aims to describe the prerogatives conferred to partners by the special access to management and 
then, using an objective approach, confront these prerogatives with the predominance of social interest, 
which is the ulterior intention of the legal regime.
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O art. 257.º n.º 1 CSC consagra, relativamente às sociedades por quotas, o princípio da livre destituição 
dos gerentes pela colectividade dos sócios, também designado princípio da revogabilidade ou destituição ad 
nutum, que consiste na possibilidade de a destituição dos membros do órgão de administração ser deliberada 
na ausência de justa causa e por maioria simples (desde que o contrato não exija maioria quali!cada, nos 
termos dos art. 257.º n.º 2 e 250.º n.º 3 CSC). A competência para a destituição dos órgãos de administração 
é atribuída imperativamente aos sócios pela alínea d) do art. 246.º CSC e corresponde ao exercício de um 
direito potestativo da própria sociedade, dando, no entanto, lugar à indemnização do gerente destituído1.
Ora, admitindo a natureza contratual da relação de administração, a doutrina maioritária tem entendido que 
a destituição dos gerentes pela colectividade dos sócios assenta na livre revogação do mandato, prevista nos 
art. 1170.º CCiv e 245.º CCom.
Porém, atento o carácter supletivo do regime legalmente previsto para as sociedades por quotas, o contrato 
de sociedade pode derrogar os princípios da livre destituição dos gerentes e da igualdade de tratamento dos 
sócios, mediante consagração expressa de um direito especial à gerência, que confere estabilidade acrescida ao 
vínculo de gerência, na medida em que restringe a possibilidade de destituição à veri!cação de justa causa e à 
existência de um processo judicial: é o que prevê a segunda parte do n.º 3 do art. 257.º CSC.
A atribuição deste direito aos sócios que são, cumulativamente, designados gerentes, surge no âmbito de 
sociedades por quotas de pendor personalístico, de pequena dimensão e estrutura organizativa pouco complexa 
– ou mesmo familiar –, que privilegiam a con!ança pessoal e constituem uma verdadeira comunidade de 
trabalho, na medida em que são um meio privilegiado de realização pro!ssional dos sócios. Neste contexto, 
compete aos sócios assegurar directamente a gestão da sociedade, concentrando as competências de orientação 
estrutural, representação e dinamização. 
Afasta-se, assim, o princípio da hetero-administração consagrado no art. 252.º n.º 1 CSC e atribui-se aos 
sócios uma garantia individual e tendencialmente ilimitada de exercício da gerência. Neste sentido, o direito 
especial representa uma pessoalização dos estatutos das sociedades por quotas e o exercício de uma gerência 
não pro!ssionalizada, numa tendencial aproximação ao regime jurídico das sociedades em nome colectivo 
(veja-se, em especial, o art. 191.º n.º 5 CSC).

. C      
O tema do direito especial à gerência insere-se na problemática mais ampla dos direitos especiais, ou seja, direitos 
que são atribuídos aos sócios no contrato de sociedade e que, na medida em que lhes conferem uma posição 
privilegiada, traduzem uma derrogação do princípio fundamental de direito societário da igualdade de tratamento 
dos sócios. São, por isso, direitos de socialidade ou corporativos. Acresce que, nos termos do art. 24.º n.º 5 e art. 
55.º CSC, os direitos especiais se caracterizam pela insusceptibilidade de serem suprimidos ou limitados sem o 
consentimento do seu titular, sob pena de ine!cácia, exigindo-se cumulativamente a maioria quali!cada para 
alteração do pacto social prevista no art. 265.º CSC (três quartos dos votos correspondentes ao capital social)2.
����2�SULQFtSLR�HQFRQWUDYD�VH�Mi�HVWDEHOHFLGR�QR�DUW�������GD�/HL�GDV�6RFLHGDGHV�SRU�4XRWDV��GH����GH�$EULO�GH�������TXH�HVWDWXtD�
TXH�³R�PDQGDWR�GRV�JHUHQWHV��«��p�VHPSUH�UHYRJiYHO´�
����(VWD�LQGHUURJDELOLGDGH�UHODWLYD�GH�FHUWRV�GLUHLWRV�IRL�FRQVDJUDGD��HQWUH�QyV��SHOR�DVVHQWR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�
GH����GH�0DLR�GH�������RQGH�VH�HVWDWXL�TXH�³SDUD�D�DOWHUDomR�GRV�GLUHLWRV�HVSHFLDLV�GH�XP�VyFLR��FRQFHGLGRV�QR�SDFWR�GH�XPD�
VRFLHGDGH�SRU�TXRWDV��QmR�EDVWD�D�PDLRULD�UHIHULGD�QR�DUW�������GD�OHL�GH������������VHQGR�DLQGD�LQGLVSHQViYHO�R�FRQVHQWLPHQWR�
GR�UHVSHFWLYR�VyFLR´��-RUQDO�GR�)RUR��DQR�����������SiJ�������$�SROpPLFD�SDUHFH�GH¿QLWLYDPHQWH�UHVROYLGD�GH�LXUH�FRQVWLWXWR�
GHVGH�R�&&LY�GH�������GDGR�TXH�R�DUW��������Q������VHJXLQGR�D�SUHYLVmR�SUHFXUVRUD�GR������GR�%*%�DOHPmR��SUHYr�TXH�³VH�R�
FRQWUDWR�FRQFHGHU�GLUHLWRV�HVSHFLDLV�D�DOJXP�GRV�VyFLRV��QmR�SRGHP�RV�GLUHLWRV�FRQFHGLGRV�VHU�VXSULPLGRV�RX�FRDUFWDGRV�VHP�
R�DVVHQWLPHQWR�GR�UHVSHFWLYR�WLWXODU��3DUDOHODPHQWH��IRUDP�FRQVDJUDGRV�HP�,WiOLD�RV�GLULWWL�LQGLYLGXDOL�TXH�FRUUHVSRQGHP�D�
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Neste sentido, não consagram a atribuição de um direito especial à gerência as cláusulas do contrato de 
sociedade que fazem depender a destituição de uma deliberação tomada por unanimidade ou maioria 
quali!cada, uma vez que é em torno da impossibilidade de destituição ad nutum e do consentimento do 
sócio – e já não da maioria necessária – que o problema da derrogação do direito especial gravita. 
Não tendo o sócio um verdadeiro direito a ser designado para o órgão de administração, mas uma mera 
susceptibilidade de ser eleito e o correlativo direito potestativo de concorrer para a designação, o direito 
especial à gerência consiste numa faculdade atribuída intuitus personae a alguns ou mesmo a todos os sócios 
(Raul Ventura, 1991:18 e Coutinho de Abreu, 2009:215; contra, Pinto Furtado, 1993:267, Olavo Cunha, 
1993:22 e Pereira de Almeida, 2011:168) de integrar a gerência por um período de tempo não previamente 
determinado – pelo menos, a destituição restringir-se-á aos casos em que se veri!que uma violação grave dos 
deveres do gerente ou a sua incapacidade para o exercício normal das funções. O direito à gerência quali!ca-
se, assim, como um direito especial de carácter pessoal, individual e tendencialmente perpétuo.
Importa esclarecer, no entanto, que a designação imediata do gerente nos estatutos não corresponde 
automaticamente à consagração de um direito especial. O aproveitamento conjuntural da celebração do 
contrato de sociedade acontece, quase sempre, apenas a título incidental e por razões de mera e!ciência 
prática, determinadas pelo facto de os sócios pretenderem evitar a convocação da assembleia com vista à 
nomeação dos gerentes e o registo autónomo posterior, para os efeitos da alínea m) do art. 3.º CRCom3.
Desta forma, perante uma hipótese concreta, o que se deve aferir é se a designação do gerente no próprio 
contrato foi uma condição essencial para a constituição da sociedade (integrando, por isso, o contrato social 
material) e, em caso a!rmativo, se se pretendeu que àquele sócio fosse atribuída a qualidade de gerente com 
carácter de permanência. Por !m, em caso de dúvida, deve considerar-se excluída a especial prerrogativa, uma 
vez que a regra são os direitos gerais e a excepção os direitos especiais.

. G           
Não obstante a caracterização dos direitos especiais, o direito à gerência pode cessar, independentemente do 
consentimento do titular, nos termos da segunda parte do n.º 3 do art. 257.º CSC, mediante “destituição 
judicial do gerente por justa causa”. Afasta-se, assim, a insusceptibilidade absoluta de supressão do direito – 
que se justi!ca pela necessidade de acautelar o interesse social – e consagra-se uma dupla garantia de tutela 
do titular de um direito especial à gerência no caso de destituição.

2.1. Garantia material: a justa causa 
A justa causa integra um conceito indeterminado para o qual a lei se limita a enunciar dois padrões normativos, 
cuja veri!cação dependerá, em cada caso concreto, das especi!cidades da sociedade: “a violação grave dos 
WRGRV�RV�GLUHLWRV�LQGHUURJiYHLV�GRV�VyFLRV�
����'DTXL�GHFRUUH�TXH�D�FOiXVXOD��IUHTXHQWHPHQWH�DGRSWDGD�QD�SUiWLFD��³WRGRV�RV�VyFLRV�¿FDP�GHVGH�Mi�QRPHDGRV�JHUHQWHV´�
H�D�GHVLJQDomR�QRPLQDO�GH�DOJXQV�GHOHV�SRGHP�LQWHJUDU�R�FRQWUDWR�VRFLDO�PDWHULDO��SDUD�FXMD�DOWHUDomR�VH�H[LJLUi�D�UHIHULGD�
PDLRULD�TXDOL¿FDGD�GR�DUW��������GR�&6&��RX�FRQVLVWLU�QD�DWULEXLomR�GH�XP�GLUHLWR�HVSHFLDO�j�JHUrQFLD��GHSHQGHQGR�GR�VHQWLGR�
H�DOFDQFH�TXH�OKHV�WHQKD�VLGR�GDGR�SHORV�VyFLRV�QR�PRPHQWR�GD�FRQVDJUDomR��3HUHLUD�GH�$OPHLGD�������������1HVWH�VHQWLGR��
YHMDP�VH��HQWUH�RXWURV��RV�DFyUGmRV�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GR�3RUWR�GH����GH�-XOKR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��
������,,,��SiJ�������GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�GH����GH�)HYHUHLUR�GH������H�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH����GH�
2XWXEUR�GH�������SURFHVVR�Q������������7%0*5�&��6���(P�VHQWLGR�FRQWUiULR��R�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�eYRUD�GHFLGLX��QR�
DFyUGmR�GH���GH�2XWXEUR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��������,9��SiJ�������TXH�D�DWULEXLomR�GD�SUHUURJDWLYD��DVVLP�
IRUPXODGD��VHQGR�HVVHQFLDO�j�FRQVWLWXLomR�H�VXEVLVWrQFLD�GD�VRFLHGDGH��LQWHJUD�XP�GLUHLWR�HVSHFLDO�j�JHUrQFLD��'H�VDOLHQWDU�TXH��
VHJXQGR�RV�H[HPSORV�GD�GRXWULQD�DOHPm��FRQVDJUDP�LQHTXLYRFDPHQWH�R�GLUHLWR�HVSHFLDO�j�JHUrQFLD��DV�VHJXLQWHV�FOiXVXODV��
³R�VyFLR�WHP�GLUHLWR�D�VHU�JHUHQWH�SRU�WRGD�D�YLGD´��³SRU�WRGD�D�GXUDomR�GD�VRFLHGDGH´��³HQTXDQWR�IRU�VyFLR´�RX�³Vy�SRGH�VHU�
GHVWLWXtGR�GD�TXDOLGDGH�GH�JHUHQWH�KDYHQGR�PRWLYR�JUDYH´�
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deveres do gerente e a sua incapacidade para o exercício normal das respectivas funções” (art. 257.º n.º 6 
CSC)4.
Haverá violação grave dos deveres do gerente sempre que, tendo em conta a natureza e o grau da violação, 
se possa concluir pela contrariedade do comportamento (acção ou omissão) ao interesse da sociedade. Neste 
sentido, a gravidade da violação depende, em regra, da veri!cação de um comportamento do gerente apto 
a fazer perigar o interesse social, aferindo-se aquela gravidade por estas consequências – assim acontece, 
por exemplo, quando a recusa injusti!cada de colaboração em actos de mero expediente conduz à total 
paralisação da actividade económica desenvolvida pela sociedade. 
Os deveres dos gerentes podem ter fonte na lei, no contrato de sociedade e em deliberação social. Importa 
referir que existe, desde logo, um dever de administrar tout court, fundador de todos os restantes (Duarte 
Rodrigues, 1990:173), pelo que a inércia e o desinteresse face ao exercício da gerência constituem justa causa 
de destituição. No entanto, outros deveres legais – agora de conteúdo especí!co (António Caeiro, 1984:165) 
– podem ser encontrados nos art. 6.º n.º 4, 31.º e 32.º, 64.º e 65.º, 119.º, 263.º CSC e, especialmente, no 
art. 254.º CSC que prevê a proibição de exercício de actividade concorrente com a da sociedade5.
À semelhança da violação dos deveres do gerente, também a incapacidade para o exercício normal das 
respectivas funções há-de determinar-se objectivamente em função da aptidão para, através de uma gestão 
diligente, realizar os !ns que a sociedade se propõe. Por um lado, a destituição deve assentar numa incapacidade 
de!nitiva para o desempenho do cargo, uma vez que, sendo meramente temporária, a incapacidade dará lugar 
apenas à suspensão do gerente, por aplicação analógica do art. 400.º CSC. Por outro lado, abrangerá tão-só a 
incapacidade física (como a que advém, designadamente, de uma doença incurável e incapacitante) e a ineptidão 
ou falta de competência técnico-pro!ssional para o exercício das funções, mas já não a incapacidade jurídica ou 
incompatibilidade supervenientes, que deverão considerar-se causas de caducidade da relação de administração.
De notar que, ocorrendo uma mudança efectiva da maioria dos sócios, a consequente alteração de orientação 
estratégica da sociedade não deve repercutir-se na estabilidade do vínculo dos gerentes que, encontrando-se 
investidos de um direito especial e, como tal, fora do âmbito de aplicação do princípio da livre revogabilidade 
do mandato, não poderão ser, nestes casos, validamente destituídos, por inexistência de justa causa.
Quando a destituição se funda numa justa causa objectiva – violação não culposa de deveres ou incapacidade 
para o exercício normal das funções –, o facto de o gerente destituído contar legitimamente com a manutenção 
da relação de administração pode determinar o pagamento da indemnização prevista no art. 257.º n.º 7 CSC6. 
����$�PDLRULD�GRV�DXWRUHV��YHMDP�VH��HQWUH�RXWURV��-RmR�/DEDUHGD����������H�0HQH]HV�&RUGHLUR������������H�GD�MXULVSUXGrQFLD�
�SRU�H[HPSOR��R�DFyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH����GH�-XQKR�GH�������%ROHWLP�GR�0LQLVWpULR�GD�-XVWLoD��Q��������
SiJ�������DWULEXL�D�HVWD�QRUPD�FDUiFWHU�H[HPSOL¿FDWLYR��TXH�GHFRUUH�GR�DGYpUELR�³GHVLJQDGDPHQWH´��$FUHVFH�TXH��DFWXDOPHQWH��
D� MXVWD�FDXVD�GHSHQGH�PDLV�GD�DSOLFDomR�GR�FULWpULR�GD� LQH[LJLELOLGDGH�GR�TXH�GRV�SDGU}HV�QRUPDWLYRV�HQXQFLDGRV��FRPR�
UHVXOWD�GR�DFyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH���GH�)HYHUHLUR�GH�������SURFHVVR�Q�����%�����H�GR�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�
GD�5HODomR�GH�/LVERD�GH����GH�-XQKR�GH�������SURFHVVR�Q������������79/6%�/����
�� �� 1D� SDUWH� GHGLFDGD� jV� GLVSRVLo}HV� SHQDLV�� R� &6&� WLSL¿FD� FULPHV� TXH�� VHQGR� SUDWLFDGRV� SHORV� JHUHQWHV�� FRQVWLWXHP�
LJXDOPHQWH�MXVWD�FDXVD�GH�GHVWLWXLomR��HQWUH�RXWURV��D�DTXLVLomR�LOtFLWD�GH�TXRWDV�RX�DFo}HV��DUW��������Q�������D�LUUHJXODULGDGH�
QD�FRQYRFDomR�GD�DVVHPEOHLD��DUW���������RX�D�UHFXVD�LOtFLWD�GH�LQIRUPDo}HV��DUW��������Q�������-i�TXDQWR�j�FRQGHQDomR�HP�DFomR�
SHQDO�SHOD�SUiWLFD�GH�TXDOTXHU�RXWUR�FULPH��D�MXVWD�FDXVD�GH�GHVWLWXLomR�QmR�SRGH�VHU�LQYRFDGD��DWHQWD�D�IDOWD�GH�FRQH[mR�GD�
YLGD�SHVVRDO�H�GLJQLGDGH�VRFLDO�GR�JHUHQWH�FRP�R�LQWHUHVVH�VRFLDO��([FHSWXD�VH�R�FDVR�GH��HP�FRQFUHWR��VH�SURYDU�R�SUHMXt]R�±�
RX�VXVFHSWLELOLGDGH�GH�SUHMXt]R�±�GD�VRFLHGDGH�H�R�UHVSHFWLYR�QH[R�GH�FDXVDOLGDGH�FRP�R�FULPH�SUDWLFDGR�SHOR�JHUHQWH�
�� �� 8PD� LQWHUSUHWDomR� ODWD� �RX�� SHOR� PHQRV�� QmR� OLWHUDO�� GDTXHOD� QRUPD�� GHVWLQDGD� D� ID]HU� DSUR[LPDU�� SDUD� HIHLWRV� GH�
LQGHPQL]DomR��DV�VLWXDo}HV�HP�TXH�QmR�H[LVWH�MXVWD�FDXVD�GDTXHODV�RQGH��DSHVDU�GH�H[LVWLU��R�FRPSRUWDPHQWR�RX�RV�IDFWRV�
DWLQHQWHV�j�SHVVRD�GR�JHUHQWH�QmR�OKH�VmR�VXEMHFWLYDPHQWH�LPSXWiYHLV��YLVD�FRPSHQVDU�R�GHVWLWXtGR�SHORV�SUHMXt]RV�VRIULGRV�
VHPSUH�TXH�HOH�QmR�SXGHVVH� UD]RDYHOPHQWH�FRQWDU�FRP�D�FHVVDomR�GD� UHODomR�GH�DGPLQLVWUDomR��2�FRQWUDWR�GH�VRFLHGDGH�
SRGH��SRUpP��SUHYHU�YDOLGDPHQWH�R�SDJDPHQWR�GDTXHOD�LQGHPQL]DomR�PHVPR�QDV�VLWXDo}HV�HP�TXH��DSHVDU�GH�H[LVWLU�MXVWD�
FDXVD��QmR�VH�YHUL¿FD�R�HOHPHQWR�VXEMHFWLYR�GD�FXOSD��&DVR�QmR�R�SUHYHMD��WDO�LQGHPQL]DomR�SRGHUi�WDPEpP�VHU�DWULEXtGD�DR�
JHUHQWH�SRU�SRVWHULRU�DFRUGR�GDV�SDUWHV��'XDUWH�5RGULJXHV�����������H�&RXWLQKR�GH�$EUHX������������1R�HQWDQWR��D�UHIHULGD�
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Alcança-se, por esta via, uma composição equilibrada dos interesses em con"ito: se a sociedade não tem o 
ónus de manter nas funções de gerente um sócio que, apesar dessa qualidade, põe em causa o interesse social, a 
violação dos deveres a que estava adstrito, não sendo imputável ao gerente a título de dolo ou negligência, não 
deve também conduzir à total preterição das suas expectativas legítimas.
Na verdade, o interesse social justi!ca que a destituição possa ser decretada mesmo que o facto não seja 
imputável ao gerente destituendo a título de culpa (António Caeiro, 1984:166; contra, Menezes Cordeiro, 
2007:204), como vem decidindo a generalidade da jurisprudência recente7. Ou seja, o apuramento da culpa 
do gerente, de acordo com o critério de diligência do “gestor criterioso e ordenado” previsto no art. 64.º 
CSC, servirá apenas para aferir da maior ou menor gravidade da violação dos deveres, não constituindo, no 
entanto, condição da destituição, que é concretamente determinada, também nos casos de direito especial à 
gerência, como se verá mais adiante, pela estrita necessidade de acautelar o interesse social.
Paralelamente à destituição, os factos que integram a justa causa podem determinar a responsabilidade civil 
do gerente, sempre que a violação culposa dos deveres de conduta tenha causado danos à sociedade, aos 
credores sociais ou aos sócios (art. 72.º, 78.º e 79.º CSC, respectivamente), bem como, tratando-se de 
comportamentos que, pela sua deslealdade ou gravidade, perturbam o funcionamento da sociedade, a própria 
exclusão do sócio (art. 242.º n.º 1 CSC).

2.2. Garantia jurisdicional: a deliberação social e o processo judicial
Ao contrário do que acontece quando não existe qualquer instituto de protecção do gerente, a iniciativa 
da destituição de um titular de direito especial à gerência cabe à sociedade e aos sócios mas a destituição 
em si deve ser decretada por um tribunal no âmbito de uma acção declarativa constitutiva.
Sempre que a deliberação social prévia à destituição não decorra da assembleia anual que aprecia as 
contas do exercício (art. 75.º n.º 2 CSC), a convocatória para a assembleia extraordinária deve conter 
menção expressa da proposta de destituição ou, pelo menos, referência genérica à situação da gerência8. 
Na medida em que o sócio em causa se encontra em situação de conflito de interesses com a sociedade, 
o que determina o seu impedimento de voto (alínea f ) do art. 251.º CSC), aquela deliberação não 
poderá ser tomada por voto escrito (art. 247.º n.º 8 CSC). O sócio mantém, no entanto, e ainda que 
a assembleia não vise a votação de qualquer outra proposta, o direito a estar presente, a participar na 
discussão e a que lhe sejam prestadas todas as informações que solicite, nos termos gerais do art. 21.º 
alíneas b) e c) e art. 248.º n.º 5 CSC.

LQGHPQL]DomR�GHSHQGH��HP�TXDLVTXHU�FLUFXQVWkQFLDV��GD�DOHJDomR�SRU�SDUWH�GR�JHUHQWH�GD�YHUL¿FDomR�GH�GDQRV��QmR�EDVWDQGR�
D�SURYD�GD�SHUGD�GD�UHPXQHUDomR�GHYLGD�SHOR�H[HUFtFLR�GD�JHUrQFLD��FRPR�UHVXOWD��GHVLJQDGDPHQWH��GR�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�
GD�5HODomR�GR�3RUWR�GH����GH�1RYHPEUR�GH�������SURFHVVR�Q�����������H�GR�DFyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH����
GH�2XWXEUR�GH�������SURFHVVR�Q������������7%0*5�&��6��
����1HVWH�VHQWLGR��R�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�GH����GH�'H]HPEUR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��
������9��SiJ�������&RQWUD��GHVLJQDGDPHQWH��R�HQWHQGLPHQWR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�QR�DFyUGmR�GH����GH�)HYHUHLUR�
GH�������%ROHWLP�GR�0LQLVWpULR�GD�-XVWLoD��Q��������SiJ������
�� �� (P� (VSDQKD�� D� TXHVWmR� VXVFLWRX� DPSOD� GLVFXVVmR� GD� GRXWULQD� DWp� j� HQWUDGD� HP� YLJRU� GD� /HL� GDV� 6RFLHGDGHV� GH�
5HVSRQVDELOLGDGH�/LPLWDGD��DSURYDGD�SHOD�/HL�Q�����������GH����GH�0DUoR��TXH�FRQVDJURX��QR�DUW�������Q������D�GHVQHFHVVLGDGH�
GH�D�GHVWLWXLomR�FRQVWDU�GD�RUGHP�GR�GLD��(P�)UDQoD��D�GRXWULQD�HQWHQGH�TXH�D�GHVWLWXLomR�SRGH�QmR�FRQVWDU�GD�FRQYRFDWyULD�
PDV�WHP�TXH�WHU�FRQH[mR�VX¿FLHQWH�FRP�DOJXP�DVVXQWR�Dt�LQVFULWR��JHUDOPHQWH�D�DYDOLDomR�GD�JHVWmR��0HVWUH�H�9HODUGRFFKLR��
������������ e� HVWH� HQWHQGLPHQWR� TXH� GHYH� SUHYDOHFHU�� LJXDOPHQWH�� QR� RUGHQDPHQWR� MXUtGLFR� SRUWXJXrV�� WDO� FRPR� YHP�
D¿UPDQGR�D�GRXWULQD�PDLRULWiULD��HQWUH�RXWURV��&RXWLQKR�GH�$EUHX�����������H�GHFRUUH�GR�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�
GH�/LVERD�GH����GH�)HYHUHLUR�GH�������SURFHVVR�Q�����������7</6%�/�����HP�TXH�VH�FRQVLGHUD�VX¿FLHQWH�D�LGHQWL¿FDomR�
GR�WKHPD�GHOLEHUDQGXP��(P�VHQWLGR�PDLV�UHVWULWLYR��YHMDP�VH�SRUpP�R�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�GH����GH�
-DQHLUR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��������,��SiJ������H�R�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GR�3RUWR��GH����GH�
2XWXEUR�GH�������SURFHVVR�Q������������7%676�3���
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O impedimento legal de voto tem aqui, como refere Raul Ventura (1989:299), uma função preventiva, 
visando evitar que o sócio sacrifique o interesse social em detrimento do seu interesse pessoal na 
manutenção da gerência. Sendo ainda titular do direito de voto, o sócio não tem, in casu, legitimidade 
para o exercer, pelo que deverá abster-se de votar. O voto emitido com preterição das referidas normas 
legais considera-se nulo, tendo o presidente da assembleia o poder-dever de não o computar no 
apuramento final para efeitos da maioria exigível. Não o fazendo, a deliberação será anulável, de 
acordo com o art. 58.º n.º 1 alínea a) CSC, excepto se passar a designada “prova da resistência”, que 
consiste em descontar os votos nulos e verificar se a deliberação teria, ainda assim, sido tomada. 
A deliberação social apenas não constitui requisito prévio da destituição judicial do gerente nas 
hipóteses em que um sócio requerer a suspensão e destituição judicial em acção intentada contra a 
sociedade e o gerente destituendo (art. 257.º n.º 4 CSC)9 ou quando, existindo apenas dois sócios, 
ambos devem estar em juízo em nome próprio, evitando-se desta forma eventuais arbitrariedades 
recíprocas (art. 257.º n.º 5 CSC).
Consequentemente, a destituição vai ser decretada pelo tribunal num processo de jurisdição voluntária 
regulado pelo art. 1484.º-B CPC e caracterizado, no essencial, pela aplicação do princípio do 
inquisitório e de critérios de equidade na decisão, em especial, na apreciação dos factos que integram 
a justa causa 

10. Mas a sociedade (ou o sócio, nos casos do art. 257.º n.º 4 e 5 CSC) pode requerer 
cautelarmente a suspensão do gerente, que se fundará no periculum in mora ou fundado receio que a 
manutenção da relação de gerência acarrete prejuízo considerável para a sociedade e ponha em causa, 
de forma dificilmente reparável, o interesse social e no fumus boni iuris ou existência do direito a 
destituir, que o juiz conhece sumariamente11.
Sendo a justa causa um facto constitutivo do direito à destituição do gerente, o ónus da prova recai 
sobre a sociedade, nos termos gerais do art. 342.º n.º 1 CCiv12. Refira-se, no entanto, que considerado 

����$�H¿FiFLD�GR�FDVR�MXOJDGR�H�R�SULQFtSLR�GR�FRQWUDGLWyULR�LPS}HP�XPD�LQWHUSUHWDomR�FRUUHFWLYD�GR�UHIHULGR�SUHFHLWR�OHJDO�
±�TXH�DOXGH�DSHQDV�j�VRFLHGDGH�±��QR�VHQWLGR�GH�VH�YHUL¿FDU�XP�OLWLVFRQVyUFLR�QHFHVViULR�SDVVLYR��FRPR�UHVXOWD�GR�DFyUGmR�GR�
7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�*XLPDUmHV�GH����GH�0DUoR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��������,,��SiJ�������$�OHJLWLPLGDGH�
LQGLYLGXDO�GRV�VyFLRV�p�LQGHSHQGHQWHPHQWH�GD�SHUFHQWDJHP�GH�FDSLWDO�VRFLDO�GHWLGD��DR�FRQWUiULR�GR�TXH�DFRQWHFH�QR�kPELWR�
GR�UHJLPH�MXUtGLFR�GDV�6RFLHGDGHV�$QyQLPDV��HP�TXH�HVWD�IDFXOGDGH�p�FRQIHULGD�DSHQDV�D�DFFLRQLVWDV�WLWXODUHV�GH�DFo}HV�FRU�
UHVSRQGHQWHV��SHOR�PHQRV��D�����GR�FDSLWDO��DUW��������Q�����&6&��
�����2�DUW���������%�&3&�IRL�LQWURGX]LGR�SHOR�'HFUHWR�/HL�Q�������$�����GH����GH�'H]HPEUR��0DLV�GR�TXH�XPD�JDUDQWLD�
IRUPDO��WUDWD�VH�GH�XPD�JDUDQWLD�MXULVGLFLRQDO��D�GHVWLWXLomR�VHUi�VXEPHWLGD�j�DSUHFLDomR�GH�XP�MXL]�LQGHSHQGHQWH��DOKHLR�DRV�
LQWHUHVVHV�GDV�SDUWHV��&RQWUDULDPHQWH�j� MXULVGLomR�FRQWHQFLRVD��TXH�YLVD�D�FRPSRVLomR�GH� OLWtJLRV�H�FRQWURYpUVLDV�HQWUH�DV�
SDUWHV��R�SURFHVVR�GH�MXULVGLomR�YROXQWiULD�FDUDFWHUL]D�VH�WUDGLFLRQDOPHQWH�SRU�XPD�UHJXODPHQWDomR�DQyPDOD�GH�LQWHUHVVHV�
VHP�TXH�H[LVWD�YHUGDGHLUR�OLWtJLR�H�DSUHVHQWD�XPD�GDV�VHJXLQWHV�FRQ¿JXUDo}HV��UHJXODPHQWDomR�GH�XP�LQWHUHVVH�LQGLYLGXDO��
FRQWUDSRVLomR� GH� LQWHUHVVHV� VROLGiULRV�� GHVDUPRQLD� GH� LQWHUHVVHV� FRQWUDSRVWRV� FRP� PDQLIHVWD� VXSUHPDFLD� GH� XP� GHOHV�
�$QVHOPR�GH�&DVWUR������������
��� ��1mR� VH�DIDVWDP��SRU� LVVR��RV� UHTXLVLWRV�GD�SURYLGrQFLD�FDXWHODU� FRPXP�SUHYLVWRV�QR�DUW��������&3&��TXH�GHYHP�VHU�
DSUHFLDGRV�QR�kPELWR�GD�³UHDOL]DomR�GDV�GLOLJrQFLDV�QHFHVViULDV´��D�TXH�DOXGH�R�Q�����GR�DUW���������%�&3&��$�VXVSHQVmR�GR�
JHUHQWH�GHSHQGH�GH�XP�SHGLGR�LQFLGHQWDO�QD�DFomR�GH�GHVWLWXLomR��TXH�R�MXL]�GHFLGLUi�LPHGLDWDPHQWH��1R�HQWDQWR��D�PHUD�
VXVSHQVmR�p�WDPEpP�REMHFWR�GH�GHOLEHUDomR�VRFLDO�SUpYLD��FRPR�GHFLGLX�R�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�&RLPEUD�QR�DFyUGmR�GH����
GH�-XQKR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��������,,,��SiJ�����H��SRVWHULRUPHQWH��WDPEpP�QR�DFyUGmR�GH����GH�2XWXEUR�
GH�������SURFHVVR�Q�����������7�$95�$�&���3DUD�D�FRQFUHWL]DomR�FDVXtVWLFD�GR�LQWHUHVVH�VRFLDO��R�Q�����GR�DUW���������%�&3&�
PDQGD�³RXYLU��VHPSUH�TXH�SRVVtYHO��RV�UHVWDQWHV�VyFLRV�RX�RV�DGPLQLVWUDGRUHV�GD�VRFLHGDGH´��-i�R�LQWHUHVVH�LQGLYLGXDO�GR�
JHUHQWH�GHVWLWXHQGR�GHYH�VHU�DSXUDGR�REMHFWLYDPHQWH��SRU�UHIHUrQFLD�DR�FULWpULR�GR�KRPHP�PpGLR�
�����$R�FRQWUiULR��TXDQGR�R�JHUHQWH�DOHJXH�WHU�VLGR�GHVWLWXtGR�VHP�MXVWD�FDXVD��QD�DFomR�LQWHQWDGD�FRQWUD�D�VRFLHGDGH�SDUD�
SDJDPHQWR�GD�LQGHPQL]DomR�SUHYLVWD�QR�DUW��������Q�����&6&��D�SURYD�GRV�IDFWRV�TXH�LQWHJUDP�D�MXVWD�FDXVD�FDEH�j�VRFLHGDGH��
PDV�DJRUD�SRU�VH�WUDWDU�GH�XP�IDFWR�LPSHGLWLYR�GR�GLUHLWR�GR�JHUHQWH�j�LQGHPQL]DomR�±�DUW��������Q�����&&LY��6REUH�HVWD�TXHVWmR��
YHMDP�VH��HQWUH�RXWURV��R�DFyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH���GH�-XQKR�GH�������%ROHWLP�GR�0LQLVWpULR�GD�-XVWLoD��
Q��������SiJ������H�R�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�GH���GH�$EULO�GH�������SURFHVVR�Q������������7%&6&�/����
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o princípio do inquisitório vigente no âmbito da jurisdição voluntária, o problema se há-de situar mais 
ao nível dos amplos poderes do juiz para investigar livremente os factos do que propriamente do ónus 
da prova. Concluindo-se pela inexistência de justa causa, deve entender-se que o gerente – mesmo que 
tenha sido suspenso – se manteve ininterruptamente em funções, procedendo-se ao pagamento das 
respectivas remunerações, dado que só a sentença (e não a deliberação social) tem efeitos constitutivos 
da destituição.
No caso de o tribunal decretar a destituição do gerente, os efeitos internos da cessação do vínculo 
produzem-se a partir do trânsito em julgado da decisão final (art. 677.º CPC). Já relativamente à 
vinculação da sociedade perante terceiros de boa fé, a eficácia da destituição depende do seu averbamento 
no registo, nos termos do art. 3.º alínea m) e art. 69.º n.º 1 alínea l) CRCom. Decretada a destituição, 
caduca a cláusula do contrato social que consagra o direito especial à gerência, por analogia com o art. 
253.º n.º 3 CSC.

. A          
No momento da constituição da sociedade, o direito especial à gerência, ainda que afecto primordialmente 
a interesses próprios do seu titular, coexiste pacificamente com o interesse social. No entanto, os 
factos que integram a justa causa, por serem manifestamente contrários ao escopo social comum, dão 
origem a uma relação conflitual. A gravidade destes factos funda-se no prejuízo causado ao interesse 
da sociedade, independentemente de se tratar de um dano emergente, de um lucro cessante ou de 
um mero obstáculo à realização futura dos fins sociais13. Ou seja, para que a sociedade pretenda 
legitimamente acautelar o seu interesse mediante destituição do gerente, devem verificar-se não só os 
factos atinentes ao comportamento ou à pessoa do gerente, que integram a justa causa, mas também a 
susceptibilidade de prejuízo (Pinto Furtado, 1986:524).
Na situação de conflito de interesses decorrente da violação grave dos deveres do gerente ou da sua 
incapacidade para o exercício normal das funções, o interesse (colectivo) da sociedade não pode ser 
satisfeito sem sacrifício do interesse (individual) do sócio na manutenção da relação de administração.
A destituição surge, assim, como a consequência normal de a prerrogativa do sócio deixar de ser 
merecedora de tutela jurídica, na mesma medida em que é necessário proteger o interesse social. 
Neste sentido, a segunda parte do n.º 3 do art. 257.º CSC configura-se como uma verdadeira norma 
resolutiva, em que a justa causa preenche a previsão e a destituição consagra a estatuição. Os factos 
integradores da justa causa constituem, desta forma, a causa de pedir da acção judicial de destituição 
e, ainda que possa não estar em causa um dano económico, o interesse conflituante há-de ser, pelo 
menos, objectivamente valorável.
A justa causa de destituição consiste, então, em factos que tornam inexigível à sociedade a manutenção 
da relação de confiança que o exercício da gerência pressupõe. Tais factos conduzem à necessária 

�����1HVWH�VHQWLGR��DLQGD�TXH��SRU�H[HPSOR��DV�FRQVHTXrQFLDV�GD�YLRODomR�GD�REULJDomR�GH�QmR�FRQFRUUrQFLD�RX�GR�GHYHU�GH�
FRODERUDomR��DWUDYpV�GH�FRPSRUWDPHQWRV�TXH�YLVHP�H[FOXVLYDPHQWH�SURYRFDU�D�GLVFyUGLD�HQWUH�RV�JHUHQWHV�RX�RV�SUySULRV�
VyFLRV��SRVVDP�QmR�VH�UHÀHFWLU�LPHGLDWDPHQWH�QD�DFWLYLGDGH�HFRQyPLFD�GD�VRFLHGDGH��VXEVLVWH�XPD�VXVFHSWLELOLGDGH�GH�UHGXomR�
GD�FOLHQWHOD�D�PpGLR�SUD]R��9HMDP�VH��GHVLJQDGDPHQWH��R�DFyUGmR�GR�7ULEXQDO�GD�5HODomR�GH�/LVERD�GH����GH�)HYHUHLUR�GH�
������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��������9��SiJ������H�R�DFyUGmR�GR�6XSUHPR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GH����GH�0DUoR�GH�������
SURFHVVR�Q�����������<5/6%�6���-i�QR�FDVR�GH�R�VyFLR�QmR�H[HUFHU�TXDOTXHU�DFWLYLGDGH�QD�VRFLHGDGH�FRQFRUUHQWH��R�7ULEXQDO�
GD�5HODomR�GH�/LVERD��QR�DFyUGmR�GH����GH�-XQKR�GH�������&ROHFWkQHD�GH�-XULVSUXGrQFLD��������,,,��SiJ�������GHFLGLX�TXH�QmR�
H[LVWLD�MXVWD�FDXVD�GH�GHVWLWXLomR��1XP�HQWHQGLPHQWR�PDLV�ODWR��D�GRXWULQD�H�MXULVSUXGrQFLD�IUDQFHVDV�WrP�D¿UPDGR�TXH�D�MXVWD�
FDXVD�GH�GHVWLWXLomR�VH�EDVWD�FRP�XP�FRPSRUWDPHQWR�GHVFRQIRUPH�DR�LQWHUHVVH�VRFLDO��R�TXH�SRGH�FRUUHVSRQGHU�WmR�Vy�D�XP�
REMHFWLYR�GH�PHOKRUDU�D�JHVWmR�GD�VRFLHGDGH��0HVWUH�H�9HODUGRFFKLR�������������
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preterição das disposições contratuais que protegem o interesse do gerente, uma vez que a subsistência do 
vínculo passa a considerar-se praticamente impossível para a sociedade (Duarte Rodrigues, 1990:246). 
É desta correspondência recíproca entre justa causa e inexigibilidade que decorre, por exemplo, a 
nulidade da cláusula contratual que prevê a impossibilidade de destituição mesmo ocorrendo justa 
causa. Mas a inexigibilidade, enquanto critério fundamental de delimitação das circunstâncias que 
devem determinar a cessação do direito especial à gerência, já não poderá ser invocada nos casos de 
destituição ad nutum, dado que a respectiva licitude não depende da existência de justa causa.
Perante cada caso concreto, haverá que averiguar se a tutela do interesse social justifica o afastamento 
da posição jurídica privilegiada anteriormente conferida ao sócio. Com vista à justa composição dos 
interesses em conflito, caberá ao juiz o preenchimento da cláusula geral de inexigibilidade, mediante 
uma avaliação das expectativas legítimas da sociedade e do sócio, bem como dos factos que integram 
a justa causa, nomeadamente quanto à gravidade da violação dos deveres e da lesão do interesse social 
previamente definido14.

. C         
De acordo com uma abordagem contratualista tradicional, o interesse social de!ne-se como o interesse 
comum dos sócios actuais, que corresponderá à vontade expressa no contrato de sociedade e à realização 
da !nalidade última para que foi criada a pessoa colectiva. A sociedade quali!ca-se, assim, como um 
instituto de direito privado orientado para um !m lucrativo. Identi!cado o interesse social com o 
interesse comum dos sócios, considera-se que os interesses dos trabalhadores, credores e terceiros são 
meramente acessórios da actividade da sociedade e, nesse sentido, extra-sociais. A este contratualismo 
adere a maior parte da doutrina portuguesa (Brito Correia, 1989:49 e Coutinho de Abreu, 2009:288) e 
estrangeira (entre outros, Minervini, 1956:314).
Ao contrário, segundo uma abordagem institucionalista, a sociedade não é apenas uma relação contratual 
entre várias pessoas, na medida em que o desenvolvimento da sua actividade tem em consideração os 
interesses dos sócios actuais e futuros, dos trabalhadores, dos credores e do público em geral. Importa 
aqui destacar a teoria da empresa em si, consagrada na Lei alemã das Sociedades Anónimas, e a teoria 
francesa da instituição, segundo a qual os interesses e direitos privados se encontram subordinados aos 
!ns que a sociedade pretende realizar. Neste contexto, o interesse social autonomiza-se dos interesses 
individuais dos sócios (Marques Estaca, 2003:119).
Ora, independentemente da concepção adoptada, é aos sócios que compete, em primeira linha, a 
de!nição do interesse social. A prevalência do interesse colectivo face ao interesse individual do sócio 
na estabilidade da relação de administração veri!ca-se não só em abstracto, mas também perante uma 
concreta violação dos deveres do gerente ou a sua incapacidade para o exercício das funções. Esta 
prevalência constitui, ademais, o pressuposto de todo o regime jurídico do direito especial à gerência. 
Em primeiro lugar, tomando como ponto de partida o art. 335.º n.º 2 CCiv, previsto para a colisão 
de direitos desiguais ou de espécie diferente, constata-se que o interesse da sociedade e o do sócio são, 

�����1R�kPELWR�GD�FRPSRVLomR�GRV�LQWHUHVVHV�HP�FRQÀLWR��D¿JXUD�VH�IXQGDPHQWDO�R�UHVSHLWR�SHOR�SULQFtSLR�GR�FRQWUDGLWyULR��
FRQVDJUDGR�JHQHULFDPHQWH�QR�DUW������Q�����&3&��7HQGR�HVWH�SULQFtSLR�XPD�LPSOLFDomR�FUHVFHQWH�QD�GHVWLWXLomR�GRV�yUJmRV�GH�
DGPLQLVWUDomR�GDV�VRFLHGDGHV��SUHVVXS}H�VH�D�REULJDomR�GH�GH¿QLU�SUHYLDPHQWH�RV�VHXV�PRWLYRV��RX�D�UHVSHFWLYD�DXVrQFLD��
TXDQGR�D�GHVWLWXLomR�RFRUUD�DG�QXWXP���'H�VDOLHQWDU�TXH�R�7ULEXQDO�&RQVWLWXFLRQDO�QR�DFyUGmR�GH����GH�0DUoR�GH�������
$FyUGmRV�GR�7ULEXQDO�&RQVWLWXFLRQDO��Q�������SiJ�������QmR�MXOJRX�LQFRQVWLWXFLRQDO�D�QRUPD�GR�DUW���������%�Q�����&3&�TXH�
SHUPLWH�TXH�D�VXVSHQVmR�GR�JHUHQWH�VHMD�GHFUHWDGD�SHOR�WULEXQDO�VHP�DXGLomR�GR�UHTXHULGR��JDUDQWLQGR�VH�DVVLP�D�H¿FiFLD�GR�
LQFLGHQWH��XPD�YH]�TXH�HVWH�SRGHUi�VHPSUH�SURQXQFLDU�VH�QD�WUDPLWDomR�VXEVHTXHQWH�
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em abstracto, de natureza diversa. O juízo de superioridade de um sobre o outro faz-se com base nos 
critérios da antiguidade relativa (o direito especial à gerência é uma decorrência do estatuto de sócio, 
que pressupõe a própria existência da sociedade), da minimização dos danos (basta pensar que a lesão 
grave do interesse social pode implicar a extinção da sociedade com a perda de todo o seu património) 
e da própria ponderação dos interesses envolvidos (a tutela da sociedade visa a protecção de interesses 
supra-individuais, concretamente, o desenvolvimento económico e o comércio jurídico).15

Em segundo lugar, esta prevalência do interesse da sociedade sobre o interesse do sócio na manutenção 
do vínculo, que permite, através da destituição, dar resposta ao con"ito decorrente dos factos que 
integram a justa causa, está também pressuposta nas limitações impostas ao exercício do direito especial 
à gerência.
Considerando, por um lado, a garantia material, é à justa causa que compete demarcar o limite a partir 
do qual o interesse do sócio investido de um direito especial à gerência deixa de ser merecedor de tutela. 
A gravidade da concreta violação dos deveres do gerente ou da sua incapacidade para o exercício das 
funções afere-se pelas consequências negativas que tais factos são susceptíveis de produzir na actividade 
e nos !ns que a sociedade prossegue. E é, ainda, em homenagem ao próprio interesse social, que o 
regime jurídico do direito especial à gerência, não obstante a tutela que encerra, dispensa, para que se 
veri!que validamente a destituição, a imputabilidade dos factos ao gerente a título de culpa, bastando-se 
a doutrina com a noção de justa causa objectiva.
Considerando, por outro lado, a garantia jurisdicional, é indiscutível que o juiz assume e representa 
autonomamente o interesse social. Ou seja, ainda que a competência para a composição dos interesses em 
con"ito tenha sido atribuída a uma entidade independente, na verdade, o processo de jurisdição voluntária 
já leva pressuposta a supremacia do interesse colectivo da sociedade sobre o interesse individual do sócio. 
Quanto ao incidente cautelar de suspensão do gerente, a lei consagra uma especial protecção da 
sociedade enquanto não transitar em julgado a sentença que decreta a destituição, evitando, desta forma, 
que a manutenção da actividade do gerente represente uma continuação da lesão do interesse social16. 
Também o n.º 4 do art. 257.º CSC, ao atribuir aos sócios minoritários legitimidade para intentar, 
perante a inércia da sociedade, a acção de destituição, visa sobretudo acautelar o interesse colectivo – e 
não proteger directamente os interesses individuais próprios das minorias societárias17.
Assim, apesar de a posição jurídica do sócio estar tutelada pelo direito especial à gerência, havendo justa 
causa de destituição, a sociedade é titular de um direito potestativo extintivo (o direito a destituir), 
que se justi!ca materialmente pela ocorrência da justa causa e cujo reconhecimento visa, no limite, 
disciplinar o con"ito de interesses, levando já pressuposta a prevalência dada ao interesse social. A 
!nalidade da destituição do gerente investido de um direito especial enquadra-se, pois, numa concepção 
objectiva de todo o regime jurídico analisado, que visa primordialmente a protecção do interesse social.
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O tema do direito especial à gerência situa-se numa zona de con"uência dos direitos dos sócios, concretamente 
os direitos especiais, com os deveres dos gerentes. Perante a mesma situação de violação grave daqueles deveres 
ou de incapacidade para o exercício normal das funções, encontraram-se necessariamente duas abordagens: 
uma, a do próprio sentido e alcance do direito especial à gerência e das respectiva garantias de tutela; outra, 
em que a destituição surge como construção jurídica apta a resolver o con"ito de interesses e a proteger o 
interesse social.
Se a estabilidade das funções do gerente só é compatível com o interesse social quando não se reconduz a uma 
verdadeira inamovibilidade, a lesão (ou susceptibilidade de lesão) que a justa causa acarreta para o interesse 
social torna inexigível à sociedade a manutenção da estabilidade do vínculo do gerente. Desta forma, a 
inexigibilidade de!ne, no caso concreto, a medida necessária de protecção daquele interesse colectivo da 
sociedade, em detrimento do interesse individual.
Conclui-se que, embora a justa causa e o processo de jurisdição voluntária não deixem de constituir 
mecanismos de tutela do sócio no caso de destituição, esta tutela deve ser enquadrada por uma concepção 
objectiva dos fundamentos do próprio direito especial à gerência, cuja con!guração decorre da prevalência 
a priori do interesse social. No limite, todo o regime jurídico analisado leva pressuposta aquela prevalência, 
dado que, sempre que ocorram factos aptos a fazer perigar o interesse social, a garantia material e jurisdicional 
se limitam a de!nir, respectivamente, o quando e o como da destituição. 



2�GLUHLWR�HVSHFLDO�½�JHUÇQFLD��JDUDQWLDV�GH�WXWHOD�YHUVXV�LQWHUHVVH�VRFLDO

��

R 

Abreu, Jorge Manuel Coutinho de (2007), “Destituição de Administradores de Sociedades”, Boletim da Faculdade de 
Direito da Universidade de Coimbra, volume LXXXIII, pág. 75. 

— (2009), Curso de direito comercial. Das sociedades, 3.ª edição, volume II, Coimbra: Almedina.

Almeida, António Pereira de (2011), Sociedades Comerciais, Valores Mobiliários e Mercados, 6.ª edição, Coimbra: 
Coimbra Editora.

Caeiro, António (1984), Temas de direito das sociedades, Coimbra: Almedina.

Castro, Artur Anselmo de (1981), Direito processual civil declaratório, volume I, Coimbra: Almedina.

Cordeiro, António Menezes (2007), Manual de direito das sociedades. Das sociedades em geral, 2.ª edição, Coimbra: 
Almedina.

— (2011), Código das Sociedades Comerciais Anotado, 2.ª edição, Coimbra: Almedina.

Correia, Luís Brito (1989), Direito comercial. Sociedades comerciais, volume II, Lisboa: Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa.

Cunha, Paulo Olavo (1993), Os direitos especiais nas sociedades anónimas: as acções privilegiadas, Coimbra: Almedina.

Estaca, José Nuno Marques (2003), O interesse da sociedade nas deliberações sociais, Coimbra: Almedina.

Furtado, Jorge Henrique Pinto (1986), Código Comercial anotado. Das sociedades em especial, volume II, tomo II, 
Coimbra: Almedina.

— (1993), Deliberações dos sócios. Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, Coimbra: Almedina.

Labareda, João (1998), Direito societário português – Algumas questões, Lisboa: Quid iuris?

Matarredona, Boquera (1995), “La regulacion del con"ito de interesses en la Ley de Sociedades de Responsabilidad 
Limitada”, Revista de Derecho Mercantil, pág. 1007.

Mestre, Jacques; Velardocchio, Dominique (2002), Societés commerciales, Paris: Lamy.

Minervini, Gustavo (1956), “Sulla tutela del interesse sociale nella disciplina delle deliberazioni assemblari e di 
consiglio”, Rivista di Diritto Civile, ano II, pág. 314.

Rodrigues, Ilídio Duarte (1990), A administração das sociedades por quotas e anónimas – Organização e estatuto dos 
administradores, Lisboa: Petrony.

Ventura, Raul (1989), Sociedades por quotas. Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, volume II, Coimbra: 
Almedina.



3(5&85626�	�,'(,$6���1���	�������6¦5,(����������� 5(9,67$�&,(17ª),&$�'2�,6&(7

��

— (1991), Sociedades por quotas. Comentário ao Código das Sociedades Comerciais, volume III, Coimbra: Almedina.

Abreviaturas utilizadas
CCiv – Código Civil
CCom – Código Comercial
CPC – Código de Processo Civil
CRCom – Código de Registo Comercial
CSC – Código das Sociedades Comerciais 


